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Bolsa de SP perde 41% e tem pior ano desde 1972 

Bovespa não fechava no vermelho desde 2002; na 1ª alta sob Lula, dólar avança 31%. Saída de capital externo em razão da crise é decisiva para recuo da Bolsa; fundos de renda fixa pagam 12,8% no ano, e poupança, 7,9% 

O ano de 2008 foi o pior da Bovespa em mais de três décadas: desde 1972 a Bolsa não sofria perdas tão elevadas quanto os 41,22% registrados neste ano que se encerra. Além disso, foi o segundo pior ano para o índice Ibovespa desde sua criação, em 1968, como demonstra levantamento realizado pela Economática. Desde 2002 a Bolsa de Valores de São Paulo não fechava o ano no vermelho.

Na outra ponta, o dólar termina o ano com valorização de 31,34% diante do real, a primeira registrada no governo Lula. A moeda norte-americana encerrou 2008 cotada a R$ 2,334. Ontem, o dólar caiu 3,35%, em decorrência dos ajustes de fim de ano feitos por tesourarias de bancos e empresas. Mas encerrou dezembro ainda com alta acumulada, de 0,82%.

Apesar da valorização expressiva, o dólar deixou de ser uma opção de investimento há algum tempo. Dessa forma, as aplicações atreladas aos juros podem ser apontadas como o destaque de 2008.

Enquanto a crise internacional levou os principais bancos centrais do mundo a reduzirem seus juros, o BC brasileiro optou por manter a taxa básica em níveis elevados, o que garantiu uma boa rentabilidade para fundos e CDBs.

Nesse cenário, os fundos de renda fixa apareceram como destaque, com retorno médio de 12,8% no ano. Para os fundos DI, a rentabilidade anual girou em torno de 12,1%.

Ainda no segmento de aplicações que pagam juros, o CDB (Certificado de Depósito Bancário) foi a vedete de 2008. A aplicação pagou juros médios de 11,83% no ano -para os grandes aplicadores, a taxa chegou a 12,93%.

Os CDBs são títulos emitidos pelos bancos e comprados por seus clientes. O título rende uma taxa de juros e tem um prazo de vencimento. Uma de suas vantagens em relação aos fundos de investimento é a de não cobrar taxa de administração, que engole entre 1% e 4% das aplicações anualmente.

Para os mais conservadores, a poupança pagou 7,9% no ano. Esse retorno ficou abaixo da inflação medida pelo IGP-M em 2008, que alcançou os 9,81%.

"No Brasil, diferentemente do resto do mundo, as aplicações que pagam juros deverão continuar a proporcionar, mesmo com a redução prevista para a taxa básica, alto retorno real e com baixo risco", avalia o administrador de investimentos Fábio Colombo.

A taxa básica Selic, referência para os juros praticados no mercado, encerra o ano a 13,75%. Para o fim de 2009, o mercado projeta -segundo pesquisa semanal do BC- que a Selic esteja em 12%. O Brasil tem hoje os maiores juros reais (descontada a inflação) do planeta, em torno de 8% anuais.

Para a Bolsa, a manutenção dos juros em patamares tão elevados não é muito vantajosa. Isso porque os investidores, com garantias de bons retornos em aplicações que pagam juros, pensam duas vezes antes de encararem os riscos representados pelo mercado acionário.

Ao menos a Bovespa terminou dezembro com valorização mensal acumulada de 2,61% -ontem, subiu 1,32% e fechou aos 37.550 pontos. Desde maio, quando atingiu seu pico histórico de 73.516 pontos, a Bolsa de Valores não encerrava um mês com valorização.

Álvaro Bandeira, diretor da corretora Ágora, avalia que o primeiro semestre de 2009 tende ainda a ser "bastante complicado" para o mercado financeiro e que vai ser fundamental que a economia mundial comece a apresentar dados mais animadores para que a Bolsa ganhe fôlego no segundo semestre do próximo ano.

Apesar de muito elevada, a queda da Bovespa ficou em linha com o que ocorreu nos principais centros financeiros mundiais. A Bolsa de Tóquio chegou ao fim de 2008 com perdas acumuladas de 42,12%. Em Nova York, o índice Dow Jones registrou perdas de 34,65% no ano. A Bolsa de Londres recuou 31,86%. No México, as baixas foram de 24,1%.

A Bolsa da Rússia, que sofreu muito com a depreciação do petróleo, destacou-se negativamente no ano, ao acumular queda de 67,6%.

A atual crise mostrou o preço que o Brasil tem de pagar por estar tão ligado ao mercado internacional. A saída recorde de capital externo do pregão da Bovespa foi um fator decisivo para a queda sofrida pelas ações brasileiras.

"O investidor externo é fundamental para o desempenho da Bolsa local, tendo chegado a representar cerca de 40% das negociações feitas em pregão", diz Bandeira, que lembra que, dessa forma, o retorno do capital externo ajudaria a impulsionar a Bovespa.

Até a semana passada, o saldo anual das operações feitas pelos estrangeiros no pregão da Bovespa estava negativo em R$ 24,5 bilhões, sendo o pior ano da história nesse quesito. O mês de maio foi o último em que os estrangeiros mais compraram que venderam ações.

Saída dos fundos

Não apenas a Bovespa encerra 2008 no vermelho. A indústria de fundos brasileira enfrentou seu pior ano desde 2002, quando a crise de confiança desencadeada pela eleição presidencial e as novas regras da marcação a mercado assustaram os investidores.

O mercado de fundos chega ao fim do ano com captação negativa (diferença entre aplicações e resgates) de R$ 67,6 bilhões, segundo dados da Anbid referentes ao último dia 24.

Mesmo com os juros altos pagos pelos fundos de renda fixa -compostos por títulos prefixados públicos e privados-, a categoria sofreu saques líquidos de R$ 50 bilhões no ano.

Muitos investidores optaram por migrar para os CDBs nos últimos meses. O expressivo crescimento do estoque dos CDBs mostra o quanto a procura por essa aplicação aumentou: de R$ 330 bilhões no fim de 2007, o estoque subiu para R$ 675 bilhões agora.

*Folha de S.Paulo
Financeira da GM é convertida em banco e recebe ajuda de US$ 5 bi do Tesouro 

O governo dos EUA aprofundou sua intervenção na indústria automotiva do país na noite da última segunda, quando anunciou a injeção de US$ 5 bilhões do Departamento do Tesouro na GMAC, antigo braço financeiro da GM. O acordo permite que a financeira se converta em uma holding bancária, que poderá assim reduzir custos de empréstimos e ganhar acesso a fundos do Fed (BC) a taxas mais baixas.

Os US$ 5 bilhões já compraram ações preferenciais da GMAC, que hoje é de propriedade conjunta da GM e da Cerberus Capital Management (grupo dono da Chrysler). A ajuda extra chega no momento em que o Tesouro já se preparava para entregar US$ 4 bilhões à GM e igual quantia à Chrysler, na primeira parte de um empréstimo de US$ 17,4 bilhões que a Casa Branca ofereceu às montadoras neste mês.

O Tesouro anunciou também um empréstimo separado de US$ 1 bilhão à GM, especificamente para que a montadora compre ações da GMAC.

Aparentemente, os fundos já estão sendo usados. A financeira disse em nota ontem que está baixando seus critérios para oferta de crédito para aumentar a cartela de clientes. A GMAC havia diminuído significativamente o número de empréstimos concedidos enquanto lutava para evitar a bancarrota durante a crise econômica.

Além disso, a GM disse que vai começar a oferecer financiamento a 0% para elevar as vendas. "[As modificações] nos trarão muito mais clientes", disse Mark LaNeve, vice-presidente da GM para vendas na América do Norte. "É um sinal forte de que a GMAC está de volta ao jogo."

Tanto a injeção extra quanto o empréstimo da Casa Branca são provenientes do pacote de US$ 700 bilhões que o Congresso aprovou para socorrer instituições financeiras.

A financeira enfrenta dificuldades tanto pela paralisia do mercado de crédito quanto por perdas de US$ 8,9 bilhões desde 2007 por sua subsidiária de empréstimos imobiliários.

Ainda há sérias dúvidas, porém, sobre se os consumidores comprarão veículos de montadoras à beira da falência. Além disso, a GM e a Cerberus serão forçadas a reduzir suas posições atuais na GMAC, que hoje são de 49% e 51%, respectivamente. Assim, a GM entra no caminho para se tornar a primeira montadora global a não ter influência ou controle sobre sua financeira.

*Folha de S.Paulo

Governo capitaliza fundo soberano com R$ 14 bilhões 

União emitiu títulos sem oferecê-los ao mercado 

O governo federal emitiu ontem R$ 14,244 bilhões de títulos públicos para a criação do Fundo Soberano do Brasil. O valor foi contabilizado nas contas públicas como uma despesa. Mas enquanto o dinheiro não for gasto para financiar empresas, o governo federal terá uma poupança do mesmo valor, depositada no Banco do Brasil. Isso porque o próprio governo ficou com os títulos emitidos, que não foram oferecidos ao mercado.

Por causa dessa poupança do mesmo valor da despesa, chamada no jargão orçamentário de reserva primária, o secretário do Tesouro Nacional, Arno Augustin, explicou que não há impacto fiscal nas contas públicas, ao menos por enquanto.

O impacto virá quando o governo começar a vender os títulos no mercado e usar os recursos para emprestar a empresas ou para aumentar o orçamento do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social).

"No curto prazo, essa é uma reserva primária. Tem impacto quando é feita a aplicação", disse o secretário do Tesouro.

Augustin afirmou que, apesar da queda do superávit primário (economia depois do pagamento das despesas do governo) no fim do ano, o governo teve dinheiro para fazer o fundo soberano e ainda cumprir a meta fiscal, de 3,8% do PIB (Produto Interno Bruto).

Como a divulgação das contas públicas é feita com quase um mês de atraso, só será conhecido em janeiro o superávit primário do acumulado do ano.

Falta de transparência

Augustin disse que o dinheiro do fundo soberano não será gasto "no curto prazo", mas evitou informar quando o governo pretende começar a usar essa reserva. Como o Banco do Brasil administra o fundo, não há garantias de que o governo vai divulgar quando usar o dinheiro e onde ele será aplicado.

A lei que regulamenta o Fundo Soberano foi aprovada pelo Congresso antes do recesso parlamentar. Mas, no mesmo dia da aprovação, a Comissão de Orçamento deixou de votar a autorização para que recursos fossem transferidos para o fundo. Por isso, o Ministério da Fazenda elaborou uma engenharia financeira que garantiu os recursos com a emissão dos títulos públicos.

A edição da MP na virada do ano provocou uma reação negativa da oposição. Ontem, ao explicar a regulamentação, o secretário do Tesouro classificou como normal a ação do governo. "É usual ter um projeto sancionado e eventuais mudanças virem junto", argumentou Augustin.

A regulamentação da MP saiu ontem no "Diário Oficial" da União, em um decreto assinado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

No decreto, ficou definida a criação do FFIE (Fundo Fiscal de Investimento e Estabilização), um fundo de investimento administrado pelo Banco do Brasil, onde os títulos públicos estarão depositados. A União, por meio do fundo soberano, será o único investidor ou quotista desse fundo.

Os títulos emitidos foram os mesmos que o Tesouro costuma oferecer ao mercado financeiro. São prefixados, indexados pela taxa básica de juros (Selic) e remunerados pela variação da inflação medida pelo IPCA.

O secretário do Tesouro afirmou que, quando os recursos do fundo começarem a ser usados, esse dinheiro poderá financiar empresas no Brasil e no exterior. O principal objetivo do governo é que as operações passem pelo BNDES.

*Folha de S.Paulo
Nova medida pode destinar mais R$ 36 bi para o crédito 
CMN muda forma de cálculo de patrimônio que banco precisa ter para garantir operações. Instituições financeiras não precisarão mais descontar do patrimônio valor de provisões feitas para enfrentar eventuais calotes
O governo anunciou ontem novas medidas para tentar estimular os bancos a aumentar a oferta de financiamentos no país. A mudança atinge a metodologia usada para o cálculo do patrimônio mínimo que as instituições financeiras precisam ter para garantir suas operações de crédito. Estima-se que, com a alteração, o limite máximo que os bancos podem destinar para a concessão de empréstimos aumente em cerca de R$ 36 bilhões.

A mudança foi decidida ontem pelo CMN (Conselho Monetário Nacional), colegiado formado pelo presidente do Banco Central e pelos ministros da Fazenda e do Planejamento. Pelas regras em vigor atualmente, os bancos podem emprestar para seus clientes um valor correspondente a até oito vezes o seu patrimônio. Ou seja, quem tem um patrimônio de R$ 1 milhão pode usar até R$ 8 milhões, aproximadamente, em empréstimos.

Essa exigência continua valendo, mas a maneira como se calcula esse patrimônio foi alterada. A partir de agora, os bancos não precisarão mais descontar de seu patrimônio o valor das provisões feitas periodicamente para enfrentar eventuais calotes.

Para cada empréstimo liberado por um banco, é feita uma provisão, ou seja, uma certa quantidade de dinheiro é reservada e guardada pela instituição financeira para cobrir um possível prejuízo que possa ocorrer caso esse empréstimo não seja pago.

Na prática, é como se o banco se antecipasse a um prejuízo que possa ocorrer no futuro. Pelas regras que valiam até ontem, provisões de valor elevado deveriam ser descontadas do patrimônio da instituição financeira.

Ou seja, quanto maior a provisão feita pelo banco, menor seu patrimônio e, conseqüentemente, menor sua capacidade de conceder empréstimos. A partir de hoje, esse desconto não precisará mais ser feito, e, com isso, grandes provisões feitas pelos bancos deixarão de afetar sua capacidade de emprestar para seus clientes.

A mudança nas normas foi anunciada ontem pelo BC, que não informou nenhuma estimativa sobre o impacto da medida. A partir de estatísticas sobre o mercado de crédito calculadas pelo próprio BC, estima-se que os bancos possam aumentar seus patrimônios em cerca de R$ 4,5 bilhões, o que aumentaria o limite de concessão de financiamentos em R$ 36 bilhões. O BC não confirma esses números.

Não é possível dizer se esse dinheiro chegará efetivamente a ser usado pelos bancos em novas operações de crédito, pois isso dependerá da situação de cada instituição financeira e de seu enquadramento nos limites impostos pelo CMN e pelo BC.

Por outro lado, medida semelhante já havia sido implantada pelo governo há duas semanas, quando foi modificada a maneira como os bancos contabilizam o impacto de créditos tributários em seus patrimônios. Na ocasião, um dos objetivos da iniciativa era aliviar a situação do Banco do Brasil, que possui uma grande quantidade desses créditos tributários em sua carteira e já estava próximo do limite máximo de empréstimos que podia conceder com base em seu patrimônio.

Desde o agravamento da crise financeira internacional, a oferta de crédito no país sofreu uma forte redução. Entre as iniciativas tomadas até agora pelo governo para tentar contornar o problema, a principal foi a redução nas exigências de recolhimento compulsório, que injetou cerca de R$ 100 bilhões no caixa das instituições financeiras.

*Folha de S.Paulo
Ano que não será esquecido
O ano de 2008 certamente não será esquecido por aqueles que se aventuraram a aplicar o patrimônio na Bolsa de Valores de São Paulo. Apesar de dezembro ter interrompido uma sangria de seis meses, ao computar alta de 2,61%, o Ibovespa, índice que mede a lucratividade das ações mais negociadas no pregão paulista, fechou o ano com queda de 41,22%, o pior desempenho desde 1972, quando desabou 44,42%, segundo cálculos da consultoria Economatica. Na direção oposta, o dólar recuperou o fôlego e registrou valorização de 32% (a mesma do ouro), a primeira alta anual desde que o presidente Lula tomou posse em 2003. Por trás desses resultados está a crise mundial. 

“Olhando para esses números, pode-se dizer que os investidores não esquecerão tão cedo o ano de 2008, para o bem ou para o mal”, disse o operador sênior da TOV Corretora, Décio Pecequilo. Até o dia 20 de maio, quanto o Ibovespa atingiu seu pico de 73.516 pontos, tudo levava a crer que o mercado acionário computaria o sexto ano consecutivo de alta. Mas o otimismo foi aos poucos dando lugar ao pessimismo à medida que o estouro da bolha imobiliária nos Estados Unidos transformou-se em uma crise de confiança e, no dia 15 de setembro, quando o quarto maior banco americano de investimentos ruiu, o Lehman Brothers, ganhou a dimensão de uma crise mundial de crédito. 

Com prejuízos crescentes em seus países de origem, os investidores estrangeiros sacaram tudo o que puderam na Bovespa — quase R$ 25 bilhões até o dia 23 de dezembro. Como respondem por cerca de 35% dos negócios, empurraram o mercado ladeira abaixo, a ponto de apenas 10 das 66 ações que compõem o Ibovespa terem fechado o ano em alta e o valor de mercado das 392 empresas com papéis listados no pregão ter encolhido R$ 1,123 trilhão — de R$ 2,477 trilhões, no fechamento de dezembro de 2007, para R$ 1,354 trilhão anteontem. “Foi um saldo terrível, cujos traumas não serão superados tão cedo”, afirmou o diretor da Top Trade Investimentos, Demétrius Borel Lucindo. 

Lanterna 

Já a fuga de estrangeiros do país, associada ao fechamento das linhas externas de crédito, levou o dólar a saltar de R$ 1,559, no início de agosto, para quase R$ 2,50, fechando o ano em R$ 2,333, cotação inimaginável para qualquer analista até meados de 2008. Quando comparado a sete moedas da América Latina, o real teve o pior desempenho ante o dólar. A desvalorização de 32% superou de longe as perdas do peso chileno, de 20%, e do peso mexicano, de 19%. Nenhum especialista recomenda, porém, a compra maciça de dólares como proteção para o patrimônio. Alegam que o pior da crise já passou e a tendência é de o real começar a retomar o terreno. A maioria prevê a moeda americana cotada a R$ 2,25 no final de 2009 — ou seja, com queda de 3,4%. 

Apesar de vislumbrar a possibilidade de o Ibovespa subir cerca de 35% ao longo do próximo ano, o analista Alexandre Marques Filho, da Elite Corretora, recomenda cautela aos investidores. A compra de ações só é indicada aos que podem esperar pelo retorno dos investimentos por mais de um ano. “Teremos meses de grandes oscilações de preços pela frente”, assinalou. Para ele, os mais conservadores devem deixar o dinheiro aplicado em ativos corrigidos pela taxa de juros, que, mesmo em queda, deve garantir um bom retorno. Em 2008, os Certificados de Depósito Bancário (CDBs) e os fundos de renda fixa pagaram, em média, 12%. A caderneta de poupança rendeu 7,9%, abaixo da inflação de 7,81% captada pelo Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M).

*Correio Braziliense

Confiança dos empresários é a pior desde 95  

O Índice de Confiança da Indústria (ICI) encerrou o mês em 74,7 pontos, o mais baixo desde outubro de 1998 (71,2 pontos). O índice faz parte da Sondagem Conjuntural da Indústria da Transformação e é pesquisado pela Fundação Getúlio Vargas. A velocidade na deterioração das expectativas foi altíssima, pois há pouco mais de um ano, em novembro de 2007, o ICI bateu recorde histórico de 119,8 pontos, patamar que foi mantido até agosto deste ano, de 119,2 pontos. 

O indicador "situação dos negócios para os próximos seis meses", chegou aos 87,7 pontos, o pior desde o início da coleta desse dado, em 1995. 

Os trabalhadores são os que mais têm motivos para se preocupar no início do próximo ano. A má notícia está relacionada ao indicador "emprego previsto", que encerrou o mês em 83 pontos, o pior desde abril de 1999, quando atingiu 81 pontos. Do total de empresários consultados, quase um terço (32,5%) prevê demissões nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro. Há apenas seis meses, em junho, a tendência era exatamente inversa - 35,7% dos empresários previam contratações.

O indicador "produção prevista" ficou em 90,9 pontos, o menor desde janeiro de 1991 (79,4 pontos). Embora o indicador esteja entre os mais voláteis da pesquisa, ele costuma antecipar os dados apurados pelo IBGE. Do total de empresários consultados, 33,8% prevêem uma produção menor nos próximos meses. 

SURPRESA

As mudanças de expectativas em relação ao que os empresários esperam para os próximos meses surpreendeu. Há apenas quatro meses, em agosto, as expectativas da indústria para os próximos seis meses atingiram 156 pontos, muito próximas do recorde histórico do indicador, de 157,6 pontos, de julho de 2000.

No melhor resultado do ano, em junho deste ano, a previsão para o emprego atingiu 124,2 pontos, muito próximo do recorde histórico de 128,9 pontos, de julho de 1986.

Os indicadores do levantamento da FGV variam de 0 a 200 pontos, sendo que 100 indica estabilidade, números abaixo mostram pessimismo e números acima demonstram otimismo.

Para o coordenador de sondagens conjunturais do Instituto Brasileiro de Economia (Ibre) da FGV, Aloisio Campelo, os dados indicam que a atividade industrial, que já mostrou desaceleração nos últimos meses (pelo IBGE, houve queda de 1,7% em outubro ante setembro), deve manter um ritmo fraco no início de 2009.

"Os empresários não estão se programando para aumentar a produção até janeiro", disse Campelo.
*O Estado de S.Paulo

Dívida pública recua para 34,9% do PIB

Os governos federal, estaduais e municipais arrecadaram menos e gastaram mais em novembro com o agravamento da crise, mas ainda assim a dívida pública caiu para o menor nível desde maio de 1998: 34,9% do Produto Interno Bruto (PIB). De acordo com dados divulgados ontem pelo Banco Central, a dívida não só encolheu 7,1 pontos porcentuais em comparação com o PIB desde dezembro de 2007 como apresentou uma queda inédita de R$ 103 bilhões em valores nominais. 

No fim do ano passado, a dívida líquida do setor público somava R$ 1,150 trilhão. Em novembro, havia caído para R$ 1,047 trilhão. Essa queda se explica não só pelo superávit primário obtido até agora (4,27% do PIB em 12 meses), como também pela expansão da economia e pelo efeito do câmbio, que valorizou os ativos do governo em dólares. 

O governo tem mais ativos do que passivos em dólar; por isso, a desvalorização do real acaba tendo o efeito de reduzir a dívida líquida. Se não fosse a desvalorização do real, a dívida pública estaria em 38,7% do PIB e não em 34,9%. Há um ano equivalia a 42% do PIB. 

Com a queda da receita e os gastos mais elevados, as contas do setor público apresentaram um superávit primário de apenas R$ 1,94 bilhão em novembro, bem inferior aos R$ 14,5 bilhões de outubro e aos R$ 6,8 bilhões de novembro do ano passado. Mesmo assim, o resultado acumulado no ano - de R$ 134,8 bilhões, o equivalente a 5,08% do PIB - ficou acima do apresentado no mesmo período de 2007 (4,78% do PIB).

Além dos números de novembro, o BC também divulgou projeções. Em dezembro, a estimativa é que as contas públicas apresentem déficit em função da criação do Fundo Soberano, fechando o ano com um superávit primário igual à meta oficial de 3,8% do PIB. 

Com esse resultado, é provável que o número oficial da dívida pública volte a subir um pouco, terminando o ano em 35,8% do PIB. Em 2009, a previsão é que o superávit continue em 3,8% do PIB, a expansão da economia desacelere para 3,2% e o preço do dólar recue de R$ 2,36 para R$ 2,25. Como resultado, o BC prevê que a dívida cairá para 35,1% do PIB. 

“A tendência da relação dívida/PIB é de desaceleração, o que mostra uma condição melhor de solvência do País e traz mais confiança ao investidor”, disse o chefe do Departamento Econômico do BC, Altamir Lopes. 

Na prática, entretanto, parte da queda projetada pelo BC no endividamento ao longo de 2009 se deve a uma jogada contábil propiciada pelo Fundo Soberano (ver matéria ao lado). Na prática, a dívida pública só subirá para 35,8% do PIB em dezembro de 2008 porque o BC vai considerar como “endividamento” a transferência de R$ 14,2 bilhões dos cofres do Tesouro para o Fundo, mesmo que o dinheiro nunca saia das mãos do governo. Da mesma forma, se o dinheiro for devolvido aos cofres do Tesouro no ano que vem, isso significará uma “redução de endividamento”. 

NÚMEROS

42% do PIB

era a quanto equivalia há um ano a dívida líquida do País.

R$ 1,94 bilhão

foi o resultado do superávit primário das contas públicas em novembro.

R$ 134,8 bilhões

é o resultado acumulado no ano do superávit primário ( 5,08% do PIB). 

* O Estado de S. Paulo 
Nova tabela do Imposto de Renda entra em vigor amanhã

A Receita Federal publicou ontem no Diário Oficial a nova tabela do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) com o valor do imposto que deve ser descontado na fonte dos salários e outros rendimentos a partir de 1º de janeiro. A tabela teve correção de 4,5% e traz as novas faixas de alíquotas de 7,5% e 22,5%, que se somarão às já existentes, de 15% e 27,5%. O limite de isenção do IR vai subir de R$ 1.372,81 para R$ 1.434,59. 

A alíquota de 7,5% vai valer para quem recebe de R$ 1.434,60 até R$ 2.150,00. Para esses contribuintes, a parcela a deduzir do IR será de R$ 107,59. Quem estiver nessa faixa de renda e quiser saber quanto imposto terá retido precisa apenas aplicar a alíquota sobre o rendimento e subtrair do resultado a parcela a deduzir.

Porém, da base de cálculo podem ser deduzidas as contribuições para a previdência social da União, Estados e Municípios, contribuições para previdência privada e R$ 144,20 por dependente. Também pode ser deduzido o valor da pensão alimentícia paga em cumprimento de decisão judicial.

A alíquota de 15% incidirá para os contribuintes com rendimentos entre R$ 2.150,01 até R$ 2.866,70. Nessa faixa, a parcela a deduzir do imposto será de R$ 268,84. Para quem ganha até R$ 2.866,71 até R$ 3.582,00, a alíquota será de 22,5%, com dedução de R$ 483,84. Quem ganha acima de R$ 3.582,00 estará sujeito à alíquota de 27,5%. O imposto a deduzir nessa faixa será de R$ 662,94. 

*O Estado de S.Paulo
Lula inaugura parque com nome de sua mãe

Ao inaugurar ontem a primeira etapa do inacabado Parque Dona Lindu - batizado pelo prefeito João Paulo (PT) em homenagem à mãe do presidente da República -, na praia de Boa Viagem, no Recife, Lula elegeu o preconceito como a mais grave das doenças. Acompanhado dos seis irmãos vivos (o mais velho morreu) e de primos e parentes, ele se referia às oito ações judiciais que foram impetradas contra o Dona Lindu - uma obra de R$ 29 milhões, até agora, assinada pelo arquiteto Oscar Niemeyer.

A Associação dos Amigos do Parque (Amparque) lutou, sem êxito, por uma área simples, verde. O prefeito João Paulo, que conseguiu levar o presidente para a festa da obra incompleta, com orquestras de frevo e apresentação do cantor e compositor Alceu Valença, descerrou, ao seu lado, escultura assinada pelo escultor Abelardo da Hora, um memorial em homenagem aos retirantes através da família do presidente Lula. O prefeito não abriu mão do que considerou o seu "Taj Mahal" (uma das novas sete maravilhas do mundo, construído no século 17, em Agra, na Índia). As críticas ao parque envolveram desde o seu custo, aos objetivos - terá teatro e área de exposições - e até o nome dado à obra, considerado por integrantes da associação como "pura bajulação" do prefeito ao presidente. 

O presidente Lula falou durante 45 minutos, de maneira informal, sobre os mais variados assuntos. Do conflito na Faixa de Gaza e da crise econômica internacional à degradação da família como instituição. Ele aceitou de bom grado a homenagem à Eurídice Ferreira de Melo, a dona Lindu. E afirmou que, se ao invés de um busto de uma retirante houvesse um busto de uma aristocrata, a obra não teria enfrentado processos judiciais. 

João Paulo chorou ao falar na própria mãe. Ele destacou que Lindu representa todas as mulheres sofridas, todas as retirantes, todas as mães. O presidente optou por fazer "um comício" como ele mesmo designou sua fala, para não sucumbir à mesma emoção do amigo prefeito. Segundo Lula, o maior legado que recebeu de Lindu, "que nasceu como morreu, analfabeta, foi o caráter". 

Em uma das várias histórias que contou ao público, o presidente lembrou ter decidido fazer a transposição do São Francisco por já ter vivido experiências de seca e sede no agreste. E relembrou: "Uma vez fui buscar água numa jumenta que minha mãe tinha, fui eu e a Maria baixinha (sua irmã). A jumenta deu uma queda na gente e começou a morder minha barriga. O padrinho deu um corte nela e ela me largou. Já pensou Lulinha ser comido por uma jumenta?" As risadas irromperam na platéia. Em outro momento, ao falar sobre a crise econômica internacional, o presidente garantiu que "os pobres não pagarão a conta dessa crise" no País. O presidente Lula almoçou em um restaurante em Boa Viagem com familiares e autoridades e à tarde viajou para Fernando de Noronha, onde passa o réveillon.
*O Estado de S.Paulo

